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LEI MUNICIPAL No 634/2025, de 25 de agosto de 2025.

DlsPÔE SOBRE AS DIRETRIZES, PARA A
EIáBORAçÃO DA LEr ORçAMENTÁRIA, DO

MUNrcíHO DE MANAíRA-PB, PARA O

EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2026 E DÁ

OUTRAS PROVTDÊNChS.

O PREFEITO CONSTlruCloNAL DO MUNICiNO OE UANAíRI, CSTNOO OA PARAIBA,

no uso de suas atribuições legaís, conferidas peto que determina o ârt. 30, e 31, inciso lll,

da Lei Orgânica Municipat, c/c o artigo 35, § 20, inciso ll, do ADCT, da Constituição Federat

de 1988, e em consonância com a Lei Comptementar Nacional no 101/2000, faço saber
que a Câmara de Vereadores de Manaíra-PB, DEGRETA e eu SANGIONO a seguinte Lei:

DrsPos!çõEs PRELTMINARES

ArL 1o. Em cumprimento ao disposto no art. 1 65, paíágraÍo 2o, da Constituição Federat,

e com base no art.40 da Lei Comptementar Federat no 101, de 2000, estabetece as
.z diretrizes orçamentárias do Municípío de MANAíRA-PB, para o exercício de 2026, e

compreende:

l- as prioridades e metas da administração púbtica municipat;

ll - a organizaçáo e estrutura dos orçamentos;

lll - as diretrizes dos orçamentos Íiscal e da seguridade social;

ÍV - as diretrizes gerais para a eLaboração dos Orçamentos do Município e suas

alterações;
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V - as disposições retativas às despesas com pessoat e encargos sociais;

Vl - as disposições sobre alterações na tegisLação tributária Municipal.;

vll - as normas retativas ao controte de custos e avatiação dos resuttados dos programas
Íinanciados com recursos dos orçamentos;

Vlll - as disposições gerais e Íinais.

Art.20. Em conformidade com o que dispõe os parágraÍos 10,2o s 30, do art. 40, da
Lei Complementar no 1 01/2000, integram ainda esta Lei:

| - o Anexo de Riscos Fiscais, consoticlado peta secretaria de Finanças, onde serão
avaliados os passivos contingentes e outros risÇos capazes de afetar as contas púbticas,
informando as providêncías a serem tomadas, caso se concreüzem.

ll - e o Anexo de Metas Fiscais, etaborado petas Secretaria Finanças Administração e
Planeiamento com base nas projeções da Receita onde serão estabetecidas metas

\-- anuais, em vatore§ correntes e constantes, reLativas a receitas, despesas, resuttados
nominal e primário e montante da dívida públ.ica, para os exercícios de 2026,2027 e
2028.

CAPÍruLOI
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMTNTSTRAçÃO púBLtCA MUN|CTPAL

Art- 3o. são prioridades da Administração púbtica Municipat, para o período 2 026-2029,
e terão precedência, na al.ocação de recursos na tei orçamentária, embora não se
constituam timites à programação das despesas:
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l- as metas inscritas no Plano Municipat de Educação;

ll - as metas definidas no plano Municipat da primeira lnÍância;

lll - as metas definidas no ptano de Govemo Municipat, conforme Anexo ldesta Lei.

Parágrafo único - As píoridades e metas constantes do Anexo I desta Lei, e que se
destinam ao exercício Íinanceiro de 2026, retaüvas as sub-açôes, poderão ser
atuatizadas, revistas e, em sendo o caso, substituídas e/ou transÍeridas entre unidades
orçamentárias do órgão, quando do envío dos projetos clo ptano pturianuaL - ppA para o
período de 202612029 e da Lei orçamentária Anuat, - LoA para 2026, Íicando a cargo do
Poder Executivo deÍinir e ajustâr nas emendas do projeto de LDo aprovadas, quando
necessário, as codiÍicações dos programas e Açoes, inctusive de secretarias porventura
criadas.

CAPíTUIO II
DA ORGANTZAçÃO E ESmLTTRADOS ORçAMENTOS

Art. 40. As ctassificações orçamentárias de que trata esta tei, serão iclentiÍicadas no
\-/ Projeto de Lei orçamentária Anuat por programâs, aüvidacles, projetos ou operações

especiais, os quais serão integrados, por um ítuto que contenha uma clesciição sucinta
dos respectivos objetivos, com a indicaçáo de suas metas fisicas.

§ 1o Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

| - Programa: o instrumento de organização cta ação governamenta[, visando à
concretização dos objetivos pretendidos;

ll - Atividade: um instrumento de programação destinado a atcançar o objetivo de um
Programa, envotvendo um conjunto de operações de caráter contínuo e permanente, clos
quais resultem um produto necessárío à manutenção da ação do governo;
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lll - Projeto: um in§trumento de programação para atcançar o objetivo de um programa,

envotvendo um conjunto de operações, [ímitadas notempo, das quais resutta um produto
que concore para a expansão ou aperteiçoamento da§ ações de governo;

lV - Operaçóes especiais: despesas que não contríbuem para a manutenção, expansão
ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resutta em produto, e não
geram contraprestação direta sob a forma de bens ou §eMços;

V - Unidade orçamentáÍia - é a ctassificação institucionat, agrupada em órgãos
orçamentários, entendidos estes como os de maior nívet da ctassificação.

§ 20 cada programa identificará as ações necessárias, para atingír os seus objetivos, sob
a Íorma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos
valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pel.a reatização cla

ação.

§ 30 Cada atiüdade, projeto ou operação especíat, identificará a Íunção, a subfunção, o
programa de govemo, a unidade e o órgão orçamentário às guais se vincuLam.

§ 40 0s objetivos relativos aos projetos, atiüdades e operações e§peciais, deverão
retratar as finalidades da programação, os beneÍícios a serem atcançados e o que se
pretende aüngir com a execução.

§ 50 Natureza da Despesa: para essa identificação deve ser utilizado o conjunto de
tabetas a seguir, onde cada títul.o é associado a um número. A agregação desses
números, em um totat de seis dígitos, na sequência a seguir indicada, constituirá o código
reÍerente à ctassificação da despesa quanto à sua natureza:
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20 dígito - indica o grupo da despesa;

30 e 40 dígitos - índicam a moc,aLíclade de apticação;

50 e 60 dGitos - indicam o etemento de despesa.

Art. 50. os orçamentos Íiscat e da seguridade sociar., discriminarão a despesa por
unidade orçâmentária, com cr.assificação orçamentária, até o sexto nível, com §uas
respectiva§ dotações, especificando a esfera orçamentária, a moctatidade de apticação,
a fonte de recursos, os grupos de despesa e os etementos cle despesas, conÍorme a
seguir especiiicado:

Nívet 1: Poder (LegisLativo ou Executivo).

Nívet2: Função de Govemo.

Nívet 3: Subtunção.

Nívet 4: Programa.

NíveL 5: projeto/Atiúdade.

Nívet 6: Etemento cle Despesa.

Art 60. o Pro.íeto de Lei orçamentária Anual, que o poder Execuüvo encaminhará ao
Poder Legistativo Municipal., será constituído de:

l- mensagem;

ll - texto do projeto de Lei Orçamentária Anuat;
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lll - consotidação dos quadros orçamentários;

lV - anexos dos orçamentos fiscat e da seguridade social, discriminando a receita e a
despesa na forma deÍinida nesta [ei;

V - informações comptementares;

vl - anexo demonstrativo da compatibitidade, da programação dos orçamentos, com os
objetivos e metas constantes do documento de que trata o s1o do art. 40 cla Lei de
Responsabitidade FiscaL- LRF;

ParágraÍo Único - lntegrarão a consoLidação dos guadros orçamentários a que se reÍere
o inciso lll, do caput deste art., incl.uindo os complementos referenciados no art. 22, da
Lei FederatN.o4.320,del7demarçode't.9&,eemconsonânciacom oqueestabetece
o art.50, da Lei CompLementar N0 1O'1, de 04 de maio de 2000, com os seguintes
demonstrâtivos:

l- a evolução da receita e da despesa segundo as categorias econômicas;

ll - a despesa dos orçamentos fiscat e da seguridacle sociaL, segundo o poiler e órgão e
por Modatidade de Apticação e Elemento de Despesa;

lll - o resumo gerat da receita e da despesa por categorias econômicas e origem dos
recursos, quaisquer que sejam as suas destinações;

lv - a despesa dos orçamentos fiscat e da seguridade sociat por ÍunçÕes, subfunçôes e
programa;

V - consoLidação das despesas porfunções, subfunções, programas, projetos, atividades
e ou operações especiais;
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Vr - a programação, no orçamento Ííscat destinada a secretaría Municipat de Educação eao Fundo de Manutenção e Desenvotvimentc cta Educação Básica e c,e vêtorizeção doeProfissionais da Ertucação - FUNDEB, obeoecerá ao gue dispõem as Emendasconstitucionai§ no 53, de 19 cre dezembro de 2006 e no .,08, 
de 26 de agosto de 2020, ea Lei no 14.113, de 25 cle dezembro de 2020;

vrr - a apr'icação dos recursos de que trata e Emenca constitucionar No 25, ce 14 dejaneiro de 2000 que ctispõe sobre os fimites Oe ie,

Xoil: 
o',, a tte ra da "t;;" da Emen.a cor".tr"ionl?ff i: ;:H:Tj :"i""i::T:

Vlll - a apl.icação dos !.ecursos ,.eservados eo fineÍpúbricos de sario" contÁe estaberece a Emenda .J:1[T::"Xr,i.Tr:* 
e senriçcs

Arr 70' A câmara Municípat e os órgãos integrantes da Administração Dketado poderExecuüvo, encaminharão até 30 dê agosto de ;
orçamentárias, à secreraria cte Finanças, ,ãr. *r. * ril:#ilj::::;:;;rJ"rrrt
§1o Visando garantir a autonomia orçamentária, administrativa e Íinanceira, ao podêr

:fi11',:'r::'m 
estiputados os sesuintes timites, pere a eraboração de sua proposta

l- as despesas com pe§soat e encargos sociais observarão ao disposto no Art. 36 clestaLeí, bem como na Emenda Constítucionat No Ur, O" ra Ou r"tembro cle 2009;

ll - a§ despesas com custeio actministrativo e operacionat e as despesas com ações deexpansão serão real.izadas de acordo com a dírponlOifn"O" Oe recursos, dentro do timiteestabetecido peh Emenda Constitucíonat *f.riO, ."ir",so anterior.

lll - Na elaboração de sua propostâ, a câmara Munícipat, obecrecerá, também, aos
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princípios constitucionais da economicidade e razoabitidade.

§ 20 As ctassificações das despesas orçamentárías, de que trata o ,,caput,, deste artigo
serão idenüÍicadas por projetos, atividades e operâções especiais, os quais serão
integrados por um tÍtuto que contenha uma descrição sucinta dos respectivos objetivos.

§ 30 os objetivos retativos aos projetos, atividades e operações especiais deverão
retratar as finalidades da programação, os beneícÍos a serem atcançados e o que
pretende atingir com a execução.

CAPíTULO III
DAS DTRETRTZES DOS ORÇAMENTOS FTSCAL E DA SEGURTDADE SOCTAL

Art.80. os orçamentosfiscate da seguridacle sociat, compreenderão a programação clo
Poder LegisLativo, do Poder Executivo e seus Íundos.

Art 90. o orçamento da seguridade sociat compreenderá, as dotações destinadas a
atender às açÕes nas áreas de saúde, previdência e assistência sociat - receitas próprias
dos órgãos, Íundos e entidades que integram exctusivamente o orçamento de que trata
este artigo;

| - de recursos oriundos do tesouro municipa[

ll - de transferências da União, do Estado e ou de lnsütuições privadas;

Ill - de convênios, contÍatos, acordos e ajustes com órgãos e entidadês que integram
o orçamento da seguridade social.

Art. 10. os recursos oriundos do Tesouro Municipat, para atender às ações da área de
saúde, deverão estar de acordo com o que deteímina a Ernenda constitucionaL No 29, de
14 de setembro de 2000.
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ArL 11. As despesas com o pagamento de lNss, FGTS e pAsEp constarâo da
programaçâo de cada órgão da administração direta, em dotação orçamentária
específica.

CAPÍrUIO ÍV
DAS DIRETRIZES GERAIS PARAA EIÂBORAçÃO DOS ORçAMENTOS DO

MUNrcíPlo E SUAS ATTERAçÕES

Seção t

Das Diretrizes Gerais

Art. 12. A etaboração do projeto de Lei orçamentária do Município, para o exercício de
2026, a aprovação e a execução da respectiva Leí, deverão ser reatizadas de modo a
evidenciar a transparência da gestão fiscat, observando-se o princípio da pubticicrade e
permitindo-se ampto acesso da sociedade, às inÍormações relativas a cada uma dessas
etapas.

§1o o Projeto de Lei orçamentána,parao exercícío de 2026, bem como, o projeto de Lei
do Ptano Pturianuat, reÍerente ao período 2026t202g, será apresentado à câmara
MunicipaI no prazo estabetecido na Lei Orgâníca Municipal.

§ 20 Durante a tramitação do poeto de Lei orçamentária Anuat, será assegurada a
transparência e o incentivo à participação poputar, mediante a rearizaçâode audiências
públ.icas, convocadas peta comissão de orçamento e Finanças da câmara Municipat,
nos termos estabetecidos peto art. 48, da Lei comptementar no í 01l2ooo.

Art. í3. os valores das receitas e das despesas contidos no projeto de Lei orçamentária
Anuat de 2026 serão expressos, segundo os preços vigentes cre junho de 2025.
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Art. 14. A estimativa da Receita, para fins de etaboração da proposta orçamentária
Anual, será elaborada peta secretaria de Finanças e considerará o disposto no art.12, da
Lei Comptementar no 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 15. o Projeto de Lei orçamentáíia Anuat conterá, sob a denominação de Reserva de
contingência, até o timite de 19o (um por cento), com base na Receita conente Líquida,
prevista para o exercício de 2026, dotação destinada ao atendimento de passivos

contingentes, outros riscos e eventos Íiscais imprevistos, conÍorme determína o inciso
lll, atínea b, do art. 50 da Lei Complementar n o 101, de 04 de maio de 2000.

AÍt. 16. o pagamento de precatórios judiciais será efetuado em ctassificação
orçamentária específica através de ação inctuída no projeto de Lei orçamentária Anuat
para esta finaLidade.

AÍt 17. E vedacla a inctusão, no Projeto de Lei orçamentária Anual. e em suas atterações,
de recursos de qualquer fonte, para pagamento a servidor da Administração Direta, por
serviços de consuttoria ou de assistência técnica, inctusive custeados com recursos
deconentes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com
órgãos ou entidades de direÍto públ.ico ou privado, nacionais ou intemacionais.

ArL 18. Na programação da despesa prevista, no projeto de Lei orçamentária Anuat, não
poderão ser:

I - Íixadas despesas sem que estejam deÍinidas as Íontes de recursos correspondentes;

ll - incluídos projetos, com a mesma Íinal.idade em mais de um órgão, ressal.vados os
casos de complementaridade de açÕes;

lll - previstos recursos para entidades, cl.ubes, associações ou outras entidades
congêneres com Íins [ucrativos.
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ArL 19. o Poder Executivo Municipat poclerá inctuir dotações, no projeto de Lei
orçamentária Anuat, para a concessão de auxílios a pessoas carentes, em conformidade
com a tegistação municipa[.

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, na etaboração do projeto de Lei
Orçamentária Anual, as eventuais modiÍicações ocorridas na Estrutura Organizacionatv Básic. do Município, decorrentes de atteração na Legistaçáo Municipat surgida, após o
encaminhamento do PÍojeto de Lei de Diretrizes orçamentárias à câmara Municipat.

Art 21. Até o timite de 30o/o da despesa íniciatmente fixada, Íica o poder Executivo
autorizado a realizar transposições, remanejamentos e transÍerências entre órgãos
orçamentários e categorías de programação, mediante decreto.

ParágraÍo único - Para os fins do art. '167, vl, da constituição, categoria de programação
corresponde a Programa.

Att.22. cabe à secretaria de Finanças, a expedição de orientações técnicas, sobre
normas de execução orçamentária e Íinanceira, para todas as unidades componentes da

r-, Administração Direta e indireta, independentemente, da denominação ou status jurídico
dado pela lei de criação.

Art. 23. No Poeto de Lei orçamentária Anuat paE 2a26, as receitas deverão ser
estimadas, com base na eÍeüva arrecadação clos 3 (três) úttimos exercícios Íinanceiros,
considerando ainda. as atterações nas Legistêções, criação de novos tributos, variação
do índice de preços, projeções econômicas, açôes de incrementos da receita ou
quatquer outro Íator relevante, devidamente justiÍicactos, sempre com anuência da
Secretaria de Finanças.

Att.24. o Poder Executivo enviará à câmara Municipat, o projeto de Lei orçamentária
Anuat, com a estrutura da natureza cla despesa, por categoria econômica, grupo de
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natureza de despesa, modatidade de aptícação, etemento de despesa e fontes de
recursos.

Art. 25. As emendas ao projeto de Lei orçamentária Anuat ou aos projetos que o
moclifiquem, somente poderão ser aprovadas caso:

| - lndiquem os recursos necessários, admitidos apenas os proveníentes da anulação de
despesa, exctuídas as que incidem sobre:

a) Dotação para pessoal e encargos sociais;

b) Serviços da dÍüda;

c) Recursos oriundos de convênios;

d) Recursos provenientes de operações de crédito;
e) Remanejamento de recursos das Funções Educação e Saúcle;

Í) Dotações para pagamento de precatórios judiciais.

ll - Sejam relacionadas:

a) Com a coneção de eíros ou ünissôes;

b) com os dispositivos do texto da Lei do plano pturÍanuat e do projeto de Lei
Orçamentária AnuaL.

AÍt. 26. Não serão admitidas emendas ao projeto de Lei orçamentária Anuat, que
imptiquem em transÍerências de dotáções orçamentárias, custeadas com receitas
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diretamente arrecadadas por órgãos ou Íundos, para atender programação a ser
desenvotvida por outra entidade, que não aquela geradora dos recursos.

AÍt. 27. Constarão, obrigatoriamente, das emendas ao projeto de Lei Orçamentária
Anuat:

| - Exposição de motivos que jusüfiquem a proposição da emenda;

ll - lndicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárlas, funções, subÍunções,
programas, projeto§, atividades, operações especiais e a Íonte de recursos queserá

acrescida em deconência da anulação de que trata o inciso lll do pÍesente artigo;

lll - lndicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funções, subfunções,
programas, projetos, atividacles, operações especiais que serão anutadas para cobertura
da emenda apresentada pelo Poder Legislaüvo.

§10 A inobservância de quaísquerdos requisitos referidos neste artigo determinará o
arquivamento da emenda.

§2o Os recursos que, em deconência de veto, emenda ou rejeição do projeto de Lei

orçamentária Anuat, ficarem, sem despesas conespondentes, poderão ser utitizados,
conÍorme o caso, mediante créditos especiais ou supl.ementares, com prévia e específica
autorização tegisl.ativa.

Art. 28- Atém de observar as demais diretrizes estabetecidas nesta Lei, visando ao
cumprimento ao disposto no câput e na atínea ,,e' do inciso ldo art.40 da Lei

Complementar Federal n.o 101, de 2000, a atocação dos recursos na tei orçamentária,
será Íeita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avatiação dos
resultados dos programas de governo.
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§1o A alocação orçamentária de que trata o caput deste artigo, será orientada para o

estabelecÍmento da retação entre a despesa púbtica e o resultado obtido, de forma a
priorizar a análise da eÍiciência dos recursos, possibititando o acompanhamento das
gestões orçamentária, fi nanceira e patrimoniat.

§ 20 Deverão ser observadas as normas relativas, à avatiação dos resuttados dos
programas estabetecidas na Lei do Ptano Pturiânuat 2026-2029.

Seção ll
Da execução orçamentária e cumpÍimento de metas.

Art. 29. Em atendimento ao disposto nos arts 80 e 90 da Lei Comptementar 101, de 04

de maio de 2000, a Secretaria de Finanças, como órgão centrat de Programação

Financeira e responsável peto Cronograma Mensat de desembotso, tendo em vista a

manutenção do fluxo entre ingressos e dispêndios, poderá editar atos normatizando os
procedimentos para a [iberação de cota orçamentária e repasse financeiro.

§10 Os controtes citados no caput do artigo anterior, incidirão sobre todas as unidades

componentes da adminístração direta, independentemente, da data de criação da

unidade ou status jurídico dado peta tei de criação.

§ 20 Serão objeto de programação financeira (cota orçamentária e repasse financeiro), as

fontes de recursos designadas, em ato emânado peta Secretaria de Finanças,

§ 30 Visando agitidade no processo de execução da despesa, ficam autorizadas as

Secretarias Municipais de Finanças e de AdministÍação e Ptanejamento a edição de

orientações normativas sobre a utilização de descentratização de créditos
orçamentários, mantidas as ctassificações institucionat, Íuncional, programática e

econômica, não se conÍundindo com as previsões do Art. í 67, Vl da Constituição Federat.

q .,,
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Seção [!
Das diretrizes especÍÍicas do orçamento participaüvo

Art.30. o detathamento das prioridades de invesümento de interesse da sociedade será
articuLado e supervisionado peta secretaria de Finança§, mediante assembteia
presenciaI e consutta virtuat, amptamente divulgadas pelos meios de cornunicação.
Parágrafo Único - o resuttado dâ consutta poputar de que trata este artigo será
apropriado e registrado dentro do projeto de Lei orçamentária Anuat, na Íorma de
Potíticas Púbticas nas Regiões cte participação poputar, bem como no orgão/unidade
responsáve[ por sua execução.

CAPÍruLO V
DA§ DtSpOSlçÕes Reumras Às DEspEsAS COM PESSOAL

E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 31. As despesas com pessoât do poder Legistativo, para o exercício financeiro de
2026, deverão estar de acordo com o que ctispõe o art. 29 - A, da constituição Federat,
combinado com o art.20, inciso ilr, teüa a, da Lei comp{ementar no 101, de 04 de maio
de 2000.

Art. 32. Quanto ao Poder Executivo Municipat, as despesas com pessoat, para o mesmo
exercício Íinanceíro, deverão estar de acordo com o que estabel.ece o art.20, inciso lll,
letra b, da Lei Comptementar N0 101 , de 04 de maio de 2000.

Parágrafo Único - euando da Execução da Despesa com pessoat e Encargos, deverão
ser observadas as inovaçÕes tegais introduzidas pela Lei compr.ementar no 1 7g, de 1 3
de janeiro de 2021.

Art. 33. No exercícío de 2026, somente poderão ser admiüdos servidores, nos poderes
Legistativo e Executivo se:

I
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| - existir prévía dotação orçamentária, suficiente para atender às projeções de despesa
com pessoat e aos acréscimos deLa deconentes;

ll - existirem cargos vagos a serem preenchidos, conforme as dísposições contidas
nos artigos 18, 19,20 e71 da Lei comptementar No .l 

01 , de 04 de maio de 2000.

AÍt. 34. Fica o Poder Executivo Municipal, por intermédio da secretaria,Administração e
P[anejamento, autorizado a reatizar o seguinte:
| - criar, extinguir ou reestruturar o prano de cargos, caneiras e salários dos servidores
munícipais, observando as condições estabetecidas nesta tei e as restrições do aÍt.71,
da Lei Comptementar 101, de 04 de maio de 2000.

ll - reatizar concurso púbtico para cargos eÍeüvos cro quadro de pessoat cro município.

lll - reatizar programa de treinamento e qualificação do servidor púbtico municipat.

ArL 35. o tlisposto no s1o, do art. 19, da LeÍ comptementar no 101, de 04 de maio de
2000, aptica-se, exclusivamente, para fins de cáLcuto do timite cta despesa totat com
pessoal.

Parágrafo único - Não se considera como substítuição de servidores e empregados
púbticos, para efeito clo caput deste artigo, os contratos de terceirização retativos à
execução indireta de atividades que, simultaneamente:

| - sejam acessórias, instrumentâis ou comptementares aos assuntos, que constituem
área de competência tegat do órgão ou entidacte; e

ll - não sejam ineÍentes a categorias funcionais abrangidas por prano de cargos do quadro
de pessoa[ do órgão ou entidade, satvo expressa disposição tegat em contrário, ou
quando se tratar de categoria ou cârgo extÍnto, totat ou parciaLmente.
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CAPÍruLO VI
DA' DI§POSIçÕ'S SOSNP N.,.BAçÕES NA LEGI§LAçÃO T*BUTÁR* DO

MUNrcíP!O

Art 36' O poder Executivo poderá encaminhar ao poder Legstativo, projetos de teipropondo alterações na tegísr.ação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se
necessárias à preservação do equitíbrÍo das contas púbticas, à consecução da justiça
fiscat, à eficiência e mocremização da máquina anecadadora, à atteração das regras de
uso e ocupação do soto, §ubsoto e espaço aéreo, bem como ao cancetamento de débitos
cujo montante, seja inferior aos respectivos custos de cobrança.

Parágnto Único - Na er.aboração da estimativa das rece,tas do projeto de Leiorçamentária Anuar. de 2026, serão considerados os efeitos de atteraçôes na r.egistação
tributária que venham a ser reaüzadas até g0 de setemb ro de 2OZS.

Art 37' Oconendo atterações na tegstação tributária, posteriormente aoencaminhamento do projeto de Lei orçamentária Anuar ao poder Legstaüvo Municipat,que imptiquem, acréscimo de arrecadação em retação a estimativa da receita constante
da reÍerida proposição, os recursos correspondentes deverão ser objeto de crécrito
adicionat no cleconer do exercício Íinanceiro d e 2026.

ArL 38. A concessão ou amptiação de íncenüvos, isenções e beneÍícios de natureza
tributária ou financeira, somente poderão ser aprovadas caso indiquem a estímativa darenúncia de receita e as despesas, em iguat vator, que serão anul.adas, ou estaracompanhada de medídas de compensação no mesmo período, por meio doaumento de receita, proveniente cra etevação de a{íquotas, ampüação da base de cátcur.o,majoraçáo ou criação cle tributo ou contribuição.

Art' 39' Na estimativa das receitas do projeto cre Lei orçamentária Anuat poderão serconsiderados os efeitos cíe atteraçôes na tegistação tributáría que se refiram a:

/
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l- revisão e atuatização do lmposto Prediat rerritoriat urbano, buscando aumentar a sua
sel.etividade, de forma a obter um incremento proporcionat na arrecadação reat deste
tributo;

ll - modernização no sistema de [ançamento do lmposto sobre Transmissão "lntervivos',
. de Bens lmóveis e direitos a eles relativos (lTBl);

lll - revisão das atíquotas incidentes na tributação das prestações de seruiços constantes
em tei de competência municipaU

lv - projetos de Leis comptementares que tramitem no congresso NacionaL,

aprimorâdores da tributação de competência municipat;

V - revísão e atuatização de Taxas do Poder de potícia ou peta utÍtização de serviços
Púbticos EspecíÍicos e Divísíveis;

Vl - atuatização da tegisl.ação Tributária, inctusive quanto à imptantação da Contribuição
de MeLhorias, decorrentes de obras púbLicas, com a finaLidade de tornar exequívet a sua

r/ cobrança;

vll - revisão dos preços públicos, para adequá-los aos princípios de atuação do
Município, com caráter de empresa, perseguindo à obtenção reat de rendas provenientes
dos serviços de natureza industrial, comeÍciat e civit;

Vlll - revisão e atuatização do Código Tributário Municipal.;

lx - projeto de Lei que tramite na câmara Municipat, quando do envio da proposta

Orçamentária Anuat.

i)
CAPÍruLOVII
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DAS NORMAS REI.ATIVASAO CONTROLE DE CUSÍOS E AVALhçÃO DOS
RESULTADOS DO PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS DOS

oRçAMENTOS

Art. 40. serão realizados estudos visando a deÍinição de um controte de custos peto
Poder Executívo Municipat, paía a avariaçâo do resuttado das Açôes constantes no
Programa de Governo com recursos do orçamento do município.

§ í o A atocação dos Recursos na Lei orçamentária e em seus créditos adicionais, serão
Íeitas de forma a propiciar o contror.e de custos e a avatiação cros resuttados das ações e
dos Programas de Governo.

§ 20 o Poder Executivo promoverá um ampto esÍorço no apÍimoramento da Gestão
orçamentária, Financeira e patrimoniat, por intermédio da modernização dos
instrumentos de ptanejamento, execução, avatiaçâo e controte intemo, com vistas ao
aumento da produtividade na prestação de serviços púbticos à sociedade.

cApÍrurovilt
DAS DtSPOStÇÕrS oenas E FtNÂtS

Art. 41. As receitas próprias de órgãos e fundos, poderão ser reprogramadas para atender
despesas com invesümentos e inversões financeiras.

Att.42- A Lei orçamentária Anuat estaber.ecerá os timites, para abertura de créditos
adicionais suptementares, utir.izando como recursos os definidos no art. no 43, da Lei
Federal no 4.320, de 1 7 de março de 1964.

AÍt. 43. As ajudas financeiras e croações concedidas a pessoas Íísicas deverão
processar-se de conÍormidade, com tei municipat específica.

?
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Àft. M. E vedado consignar no orçamento municipat, paÍa 2026, dotações para

subvenções econômicas, ressalvas as que se destinam a incenüvar aüvidades
econômicas voltadas para a geração de emprego e renda, hipótese em que a execução
da despesa deverá estar autoÍizada por teí específica.

Art. 45. É vedada a inctusão na LOA e em seus créditos aclicionais de dotações a títuto de
subvenções sociais e auxítios, ressalvadas aquelas destinadas aos serviços sociais
autônomos e às entidades púbticas e privadas sem fins tucrativos, exigindo- se destas
úl.timas que tenham título de utitidade púbtica no âmbito municipal., que suas aúvidades
sejam de natureza continuada e que atuem nas áreas de assistência sociat, saúde,

educação, cultura, esporte amador, turismo, empreendedorismo e tecnotogia.

Art.46. Durante a execução orçamentária do exercício de2o26, as dotações previstas
para os serviços da Díüda, só poderão ser cancetadas ou anutadas com o objetivo cle

atender a outras Íinalidades através dos lnstrumentos Orçamentários do
Remanejamento, Transposição e Transferência com a autorização normativa, desde que

a unidade orçamentária comprove, perante a secretaria de Finanças, a existência de
recursos suficientes para cobrir as despesas previstas para os serviços da Dívida até o
finaI do exercício, exceto quanto às dotações, destinadas à Câmara Municipat.

Att 47. É obrigatória a clestinação de recursos, para compor a contrapartida de
convênios, empréstimos internos e externos e para o pagamento de sinat, amortização,
juros e outros encargos da dívida, observados os cronogramas financeiros das
respectivas obrigações.

Parágrafo Único - os recursos orçamentários destinados à contrapartida prevista no
"caput" deste artigo nãopoderãoterdestinaçãodiversadaprogramada, excetopara
a cobertura de despesas com PessoaI e Encargos sociais e de Ações prioritárias, sempre
que for evidenciada a impossibitidade de sua execução ou tornar-se desnecessária a sua
apLicação originat.
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Art. zl8. Parâ os efeitos do art. 16, § 30 da Lei Comptementar Federat no 1 01, de 2000, e

alterações posteriores, são consideradas despesas irretevantes aquetas cujos vatores
não ultrapassarem os limites a que se reÍerem os incisos , e ll do caput do art. 7s dâ Lei
FederaL no 14.133, de 10 de abrit de 2021, e atterações posteriores.

art. 49. A criação, expansão ou aperfeiçoamento da Ação Governamental, que acarrete
aumento de despesa, será acompanhado de estimativa de impacto orçamentário-
financeiro no exercício em gue deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, atém de
dectaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
Íinanceira com a Lei orçamentária Anuat e compatibitidade com o ptano pturianuaI e com
a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 50. se o Projeto de Lei orçamentária de 2026 não for encaminhado à sanção do
Prefeito do município até o dia 30 de dezembro cle 202s, a programação de tei constante
poderá ser executada, em cada mês, até o timite cle 1/.1 2 (um doze avos) do totat de cada
dotação, na forma da proposta remetida à Câmara Municipat.

§1o considerar-se-á antecipação de crédito, à conta da Lei orçamentária, a utiLização dos
recursos autorizados neste artigo.

§2o Excetuam-se do disposto no caput deste artigo, os projetos e atividades que não
estavam em execução no exercício de 2025.

§ 30 Não se inctuem no timite previsto no caput deste artigo, as dotações orçamentárias,
para atendimento de despesas com:

| - pessoal e encargos socials;

ll - pagamento de beneÍícios prevídenciários custeados peto Tesouro Munícipau
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lll - os proietos e atividades que estavam em execuÇão no exercício de 202s, financiados
com recursos externos e/ou contrapartida;

lV - precatórios judiciais conforme estabelece o art. 100, rta consütuição Federat,
atterado peta Emenda constitucionat N0 30, de 13 de setembro de 2000 eacrescido
do Art. 78, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 51. se verificado, ao final de um bimestre, que a reatização da receita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabetecidos no
Anexo de Metas Fiscais, o Poder Executivo promoverá, por ato próprio e nos montantes
necessários, nos trinta dias subsequentes, timitação de empenho e movimentação
financeira.

§ 10 A timitação do empenho descrita no caput dêste artigo abrangerá es despesas com
custeio e de capital, nesta ordem.

§ 20 Não serão objeto de timitação de empenho as despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do ente, inclusíve, aqueLas desünadas ao pagamento de pessoat

e Encargos Sociais, Precatórios Judiciais e Serviço da Dívida Municipat.

§ 30 No caso de restabetecimento da receita prevista, ainda que parciat, a recomposição
das dotações cujos empenhos Íoram timitados, dar-se-á de forma proporcionat às
reduções eÍetivadas.

Art. 52. Para fins do dísposto no aft. 42 da Lei compl.ementar no 10't, de 2oo0 - Lei de
Responsabitidade Físcat, considera-se contraída, a obrigação no momento da
ÍormatÍzação do contrato admínistrativo ou do instrumento congênere.

Parágraío Único - Na hipótese de despesas retativas à prestação de servíços existentes
e destinados à manutenção da administração púbtica municípat, consideram-se
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compromissadas apenas as prestações, cujos pagamentos devam ser realizados no

exercício financeiÍo, observado o cronograma pactuado.

Art. 53. Esta Lei entrará em ügor na dau de sua pubticação.

Art. 54. Revogam-se as disposições em contrário.

at2

Gabinetê do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado da Paraíba, em

25 de agosto de 2025,202 anos de lndependência do Brasil e 6'Íl anos de

Emancipação Potítíca do município Q Manaíra-PB.
J

/,----, t, /J
DT. HANOEL VIRéUUNO SIMÃO

/t - Prefeito Constitucional -
\.---.'-
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LEI Í{UNICIPAL N" 63412025, de 25 de agloito dê 2025
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oRÇAmENÍARrA, oo
uÍ{tclPto oE
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FftA CÉnOOÊ 2026 E
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o PREFETÍo coitsrÍTucror{aL oo u rclpro oE rAr{AliA.
ESÍ DO DA PARÂ184. íE uso dê srras atàrrçõ?§ l.gü§. coí!íerdô
pelo que dêlerÍÍ*ra o art 30. e 3l inaaso lll da Leí OÍgàftce Mt,llctpâ|.
c/c o artrgo 35. § ?, rncÉo ll. doADCT. d3 Coostrtução Federalde 1968.

€ êm coneonànca com â Lêl Compl€mêfitaí Nacio.lalnô 10t2000. feçt
sabeí que s CâmaÍa de Vereadores de Manaka-PB. DECRETA ê eu

sAllClO O a 3êoúÍÍê Lei

otsPossôES PRELTidNARES

Aít. 1o. Em cumpírmenlo ao disposlo no aít. 165. parâg.alo 2". da

ConslÍtürção FedeÍal, e com base no art ao da Lei Complemeflla. Fedêíal

n' 10r, de 2000, estôbelece as úeú2es oíÇamentôíies do Mt úcíplo

de ÍçANA|RA'S. pâÍ6 o exeÍcicio de 2026, e colÍpÍeeÍúê.

I âs priofidades e meias de âdmhôkaçào públlcô múlcr9€l

1l a organEaçào e egrutrra dos oíçamentos

lll - as dÍelrizes dos oíçamenlos fbcôl ê da saguÍidade soclal

lV - as diíetÉes oerals pâía a êlâboÍaÇão dos Oíçâme.úos do MuÍrcFb
e glss alleíâçôesi

V as dispo3rçôes ÍelElrvas ài despesas com p!!êoál ê encârgos
soôiât6:

Vl a6 disposções sobrê aheÍações na legrslâçâo tÍÍrdána MLr crpál;

Vll - as normas Íelativâs ao controlê dê custos ê âvaliação dos
íesdtado6 dos píogramas frralciâdos com ÍcalEos dos oíQâmênt6.

Vlll as úsposiçóes gÊÍaÉ e Êrds

An- 2.. Ém coníoímrdadê com ô que dspôe G paégÍâíoÉ lo ? ê 30

do aíl ao. da Lei ComplêmentsÍ no í01,2000 mlegíám dnda eda Lei

l - O Anem de RiscG Físcárs. coÍEotdado peb Secíetaria dê FiÍrânças.

onde seÍáo âvaliadoa os pássrvo6 conltngenlês ê outíos riacos
capâzes dê alêtaí ê cont r Flbli:es, nioímaÍúo as paovidênc63 a

sdem tomadas. c6o se concÍatzem

li - e o A,eto de llêtas FEaa§. elaboÍado pelâs Secíetana Finânçâs

Admn6tÍaÉo ê Plúcramcnlo com ba3ê nas píoieçõcs de Receitâ

onde seíão e3labelecilas melas ânuais. em valoÍes coríenles e

constantês íelat,lôs a íêceitas. deapesas. resultados oominal e
pírmáíro e .norúanlê da dauda públlca. paía os ereÍcicos de 2026
fr21 ê 2028

cAPITULo I

DAs pRtoRto^oEs E ETAS DA AD tNrsÍRAÇÁo púELtcA

i,UNICIPAL

Ân. 3! $o pnoin ádes dâ AdmiÍkraçáo Pública Municipal, psÍa o
pêÍiodo 2(l2ê2O2Il. e têíão paecedáíEô, .ra abcaçâo & reqÍsos na

h dça.nâÍâü. eírtoÍa í!ão sê coÍtsüúam lnles à progÍômaÉo das

despêsas.

| - as metás rnscolis no Plarc Muircpal de Educôçâo

ll . as melas dêt'nidas no Plano !tunqpâl da PnmeiÍa lnÍància

lll - as ínêtãs defiíidsr no Plam de GoveÍm MuÍicrpâ|. confoímê Anexo
I desta Le'

Parágralo úrÊo - As pÍiondadês e metâs constanles do Anexo I

destô Lei. e ÇJe se ê3tôom ao erêÍcicio fioEncêiÍo de m26. relativas

as sêrçóes. podeÍao s!í atu6lzadas, revbbs e, em sêndo o caso.

anbsüúldas etoü fansíenda3 eÍüê t idades OÍçrmeôlánas do óÍgâ0.
qúando do enno do6 PÍoictos do Plano Plurienual - PPA para o peÍlodo

óe ?í.ÁA029 ê G L.i Orç.m.dtáns Anúd - LOA paía 2026. ficando a

cargo do Podeí ErêdJliyo dalfui ê âirEtar nas eúendas do Proiêlo de

LDO apíovadas. qlaítdo necâssàro. as codlcaçôês dos PÍogrômas

e Açóes. mcl,§ryê de secaelaÍras poawntuÍa crÉdas
caPlÍulo !

DA onGA CAçAo E ÉSTRUruRA l,06 oRçA EiITOS

Art ao. Às cless!ficaçõês orçamentáÉas dê Srê tÍâtá êstâ lei seíào
k eújícadas no Proieto de Lei Orçâmêntária Anuâl po, prooramas.

alir,idadês pÍojêlos ou operaçõês espêciais. os quais seÍâo
iilegíados poí um tllulo quê comenhâ uma descÍrção sucinla dos
Íe6pôcivos obrêWos com á mdicáçào de suâs mêtas flsicâB

I l" Paía 06 eíeÍloô d€Élá Ler. efilende-sê por

| - Píogr-arnâ: o irstsum€nlo de oÍOanização da açâo goveÍnámentâl

visáftlo à co.rcÍctização dos obietrvos píetendidosl

ll - AliriLdG: um íÉfrxneÍío de progÍâmâçáo deslirôd,o a alcançâÍ
o obJeúvo d€ wn Rograma. envolvendo um co{rlunto de opêÍaçóes de

PAÔINAO !
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lV . OpârsçÕGs êspeci.a3: despesas qu€ não conlíibuem paÍa ã

máíutênçáo, erpansão ou aperteiçoamênlo dâs açóes de govêtm. da§

quais não rêsulta em prodrto. e íÉo gêÍam côntÍâpíêstâÇão &eta sob a

ÍoÍma de bens ou seíüço§l

câráter contiaruo e pêrmanente. do6 qJeis Íêsullem um produto nece§sáÍio

à Íhanúênção da ação do gotemoi
lll- Proiêto: um iírsrirmento de píogamação paÍà âlcanÉr o obietivo dê

um Programâ. êÍwolvêndo um con urúo de opêÍaçôes. hmdâdas Í|o tempo.

das quais resulla um produto que concoÍre parâ â expansão ou

aperfeiçoamento das âÇóes de governo:

Nlvel,l: PÍogÍama.

Nlvel 5: PÍoietolAú,idade.

Nlvel 5: ElemeÍ*o de D€§pesa.

Art 6p. O Proieto de Lei oíçE neíú&iâ AÍlt al, que o Poder Etecutivo
ârcámirhrá ao PodcÍ Legtdativo MuÍicipal. §erá con§liluHo de:

I - mcíl6agpín:

ll a dêspesa dos oíçamcí{os f}scal e dâ seguridádê socaá|. sêgundo

o Poder e Ô1960 e poÍ Moda§dade dê Adicaçào e Elemento dê Despesa.

Itl - o Íesurno geral da recêíta e ds deEpesâ poí categoíias econômicas

e o(Eem dos Íecuíso§. qúaisqleÍ que sejam as suâs destar!âÇôesi

lv . a despese dos orÇamêntos íi6cal e da sêguÍidade sociãl por

íunções. subfunçôes e progÍama:

V coosotdação das despesas poí fun+ôes. srrbfunções. pÍogí6mas.

pÍoletos atr\xdades e ou operaçõês espeoáb.
Vl a píogÍamaÇão. no oÍçamento íiscal deslinâda a Sêcretâria
iroricFal d€ EúJcôçào e âo FllÍÉo de Manutenção e Desenvoiumeílo
da Êdrc6ção B&rte e de Vabíização dos PÍofissionais da Educaçào
- FUNDEB. obedeceíâ ao que d3pórem a6 Émêndas Con§ütuôionais no

53. de 19 de dezembro dê 2006 e n' 108. de 26 de agosto de 2020 e

âLêino14í13 de 25 de dezemb{o de 2020

V Unidadê orçameoÉria - e a dassiíicação irtstitucional. agn+ada

em óígàos orçômentirios. entendd6 estes como c dê maloÍ nivêl da

clássíicaçâo.

§ 2o Cada progÍâma i{remiticaíá ss ações necessáÍlas, paía alinglÍ os

seus objetivos. sob á íorDa de atiúdadê6 píôietos e opeÍaçôes especiars.

especificando os íespeclivos vâloíês e meias. bem como as unidades

orçamentáriâs ÍespoNávets pela Íealização da aÉo

§ 3o Cada âüvrdade, pÍoiêto ou opeíação espêcial. adefiliicaÍá a L*lção-
a sublunção. o progÍamâ de governo. a sÍdâde e o óÍgáo o{çameÍiáÍb
ás quats se unculâm.

§ 4o Os obJetvos relativos aos pÍoietG. abvdad€s e opêtaçõe6 especiaÉ,

deverAo Íetrataí as fiÍatdadeê dâ yogaamaçáo. os beneÍiqos a seíem

alcançados e o qre se prêleode aüngÍ com a eleqlçÉo

§ 5ô Nâturêza dã Oespesa: para essa ileííiÍicaÇão deve §er ú{izado o

coniuÍrto de tabélâs a sêguÍ. onde câdâ tltulo é assocâdo a um rÉmeío

A aoregação dessês rúmeÍos em um tôlal de §eis digit6. na seqrÉocla

a seguir indicada. constituíá o código ÍelêÍênle à classiíacação da

clespesa quânto à sua oâIuez€

ll lexto do Projeto de Ler OíçamentãÍ,a Anual

lll coÍrsoll(,açào clos quadÍos oÍçâmeBtános.

l- a evoklçào da receitâ e da despesa segundo as categorias
êconôÍnica§:

ÍV - anêxos dos orçaÍteítos fscâl e da seguidade social. óscnmnando

â Íecêita ê ã d€spêsá nã foímã deÍí|da nesla leri

V inÍormâÇõ€scompbÍneítarês

Vl - anexo demonstrativo da compatibrladade. da pÍogramaçáo dos

o.çamerúos. com os obielivos e melas constaítês do documento de

qJe Eala o §lo do aú.4" da Lei de Respo.rsabiidade Fiscal - LRF|

Paragrâlo Úarico - lntegÍáíão a consolidação dos quadÍôs

orçâm€ntárbs â que sê Íêíêre o incrso lll. do câptt deste ârt.. ncluindo

os coínplemefitos aeÍêtêÍrrad,os no art 22. dô Lei Fêdersl N o 4 320.

de 17 de março d€ L964. e êÍn coÍlso$ància com o quê estabelece o

aÍl. 5'. da Ler CoÍnpaementaí tf 10Í. dê O{ dê mâio de 2000. com o§

seguinles demonsúalivosi

10 dioto - hdica a êâtêgoria

econômica dâ dêspesâ:

2o digío - indca o

gÍupo da despesa;

3" e 4" dldlos indicam a modalidade de aplicâçào

50 e 6' digrtos - ndrcâm o êlemêíüo de despêsa

A . 5'. Os orÇâmentos fiscal e dâ sêgt idadê §oclal. discriminaíâo a

despesa po. ünidade orçamenlária, com alas§ifrcação oíçàmenláÍia. alé

o sêxto nível, com suas respechvas dolaçóes, ecpecificândo a ê§fêta
orçementária, a modalid€de de apticação. a ,oilê dê recur§os. oc gÍl+os
de despesâ e os elementos de despesas confoímê â §egui e§pêcificado

Nivel 1 PodeÍ (Le$slabvo ou Ereculivo)

NÍvel 2 Função dê Govemo

Nivel 3 SrÊfunção

Vll - a aptcaçâo dc recüÍsoa de que t_ala a EmeÍdâ ConstÍtuctonal No

25 de 14 de ianeÍo de 2ClO0 qlê dispõe sob,Íe os Imíes de despesas
com o Podêí LêgiBlaüvo Muni€ipal. alleÍada akavês da Emenda

CoÍistlucio,rd N o 56. de 23 de setcmbío de 2(m9.

Lei N" 110.01 dc l0 l0 tl I - lvíAN,\ RA -25 DE .{GOSI O l0l5 I i desta Ed.: .10 E
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Vlll - a aplicâÉo dos reqÍsos Íeservad6 ao Élanciamento das açóes Art. lí. As despesas com o pagamenlo dê INSS. FGÍS e PASEP
e seíviços públicos de sâúde coníoÍme eslabelece a Emenda coÍÉtarão da pÍogramação d€ cada ôígào da admhistaÉo diÍeta em

ConstÍtuqonal No 29 dolecão oÍcamentária espêci6ca
c^PfÍulo tv

DAS OIREÍRIZE§ GÊRÁTS PARA A ELABORAÇÀO DOS

ORçÂIET{TOS OO MU ICINO E SUÂS ALTERAçÔESArt. ?o. A Cámara Munrcrpal e 06 Óígàoô iírtêgÍaíles da Admhisfração
Direta do Podeí Erecutivo. cncárifÚEíão .té 30 dG !9o3io dG 2üt.
as íespectivas pÍoposta§ orçamentóíias. à SecaelôÍia de Frnônças.
paíâ lim de eruí6mêÍúo ê conaoldeçào

§lo Visando geíantir a âulonomia orçamcnláílâ adminrstralrva e

Íinanceta, âo Podêr Legi8lôtivo. ficâm êstiníados os sêguht?s limtê6.
para a elabo(arção dê §ua píopo3lô oÍçâmentáía:

Sêçáo I

De3 OirÊlnzâs Gê..a3

Art. í6. O pagâmeoto de precatórios ludiciars serâ eíetuado em
clasdicâÉo oíçamênlána esp€cifica arav(É de âção rnckida no PÍoJelo

de Lei OÍçamêrúâia Ar8al paÍe e!ía fineldâde

Art í2 A elâboÍâÉo do Píoiêtô dê Lêr Orcâmêntáíia do Municlpro. pâÍâ

o ererclcio de 2026. a aprovaçào e a erecuçáo da respecliva Lei.

dlverào seÍ reaúzâdas de modo ô êvidenciaí a transparênciô dá geslâo

fsaal. obseívarÉo-s€ o pailcipb do R túcidade e peímilindo se amplo

acesso da sociedade, às iníoímaçôes relalivas a cada uma dessas

elapas

ll - as clêspêsas com custero âdm,nbt alivo e opeÍacionel e its despasas

com açóês dê êrpansâo seÍào lêalizâda§ dê âcordo com a

disponrbifidâde de íecursos. dento do hmle estabeleodo peh Emenda

Conslitucronal reterida no mciso antêíror

lil - Na elaboÍaçâo dê sua pÍopostâ. a Câma.a Mrrtucpd. obedecerá

também. aos prnclÊos con§llucionsls d8 economicdâde e

razoabilidado.

§ 2" As classificáÇõês dâs dêspca6s orçamênlâías, dê qrc kalá o

'caput'deste arligo 6eráo rdentitiÇadas poÍ píorêlos. âlivrdadê§ ê

opeÍaçôes e§peciais. os quab seÍáo integrados poÍ um titulo qu€

contenhô úma descÍiçào sucirta dos respectíos obielivG

§ 3'Os obielivo! íelativoa áos paoiêtos. atrvrdades e opêÍaçócs
êspêGal§ deveÍão Íetâtaí as 6rÉldade6 da píogíamaçâo. os beneficlos

a sêrem alcânçâdos ê o quê p,etendc atn0[ coín â erêauçâo

CAPÍÍULO I
DA,s IXREÍREES OO3 OiçAIEI{TOS FBCAL E OA

SEO{,RIT'ADE §OCIAL

I as despesâs com p€ssoal e encrÍgp6 socids obseívaíào ao dàposto
no Art. 36 desia Ler. bem como na Emenda Constlfucional N'58. de 23

de setembÍo de ZX)gi

Aal. Eo Os orçamenlos fÉcal e da sôgxiarade sociaí, comFeeodeíão a

programâÇào do Podeí Legdatvo do Podeí Erêqri9o e sêus ít,|dos

Art.9o O Oíçâmeíno da SêgÚÍirade Sooal compíêerúeíá âs dolaçó6
desinadas a ôtender âs açócs nâa árêas d. sâúdê. píevrdanciá ê

essisténcia socral - íêceitas próprirs dos &gàos. ftndos ê enfúadrs
que antêg'ãm .rdu.ivâmêííê o ôÍçrmêÍllo dc quê aatà êdê anip:

llo O PÍoieto de Lel Oíçameolána. para o exêÍoicro dê 2026. bem como.

o PÍojeto dê Ler do Plano Pllnarual. terêíêote ao petiodo 202612029.

sêrá âpresêntado à CâmaÍa Muniairal no prazo estabelecido nâ Lêi

OÍgántca MúÉlpal.

I ? OrÍdtte a bamíâção do proreto de Ler Orçâmentáriâ Anúal. seÍá

âssegurada a transpaíência e o rncenfuvo à partictpação populôr.

mêalrânlê a íêalizaçáo de audiêncies pübltca3. convocedes pelâ

Coml§sáo dê Oíçâmea o ê Firançag da CàmôÍa Murúcrpâ|. nos lêÍmos
e6tâbeleciios peb ârt 48. da Lêi Coq emêntàí n" 1012000

Aí. 13. Os valo.es das íecelas e das despÉâs conlidos no Proiêto de

Lei OrçameÍrtána fuluâl de 2026 seÍão etpaessc. segundo os pÍeços

vrgenles dê iuÍüo de 2(}25.

Art ,il. A estmativa da Reeêítã. paía íhs d€ êhboíaçào dâ Proposiâ

OrçamêiláÍiâ Anuâl seíá elrboíadâ pela Secretaria dê Frnanças ê

consirêíaÍâ o ôsposlo no aÍt.12 da Lêi Complemêntar n' 101 de 04 de

ínar! de 200í)

AÊ í5. O PÍoreto de Le. Oíçamefitáb Anual ooÍrterá, sob a dênomirÉçáo
da Resêrva dê Conltngênciâ. âté o Ímitê de lôÁ (um poÍ canlo) com

bsse na Recerte Coíenle Liquda. p,ev*ta pâía o erercloo de 2026

dotaçào desirnads ao atêndilrenlo de passrvos contjnoentes. outíos
t6aos e êventos licaa6 rmprêvblos. coníorme deleÍmine o incrso lll.
âli,Éa b. do art. 5ô da Lêi Complêm.ntaí n o l0l. de 04 dê maio de

2000

I de Íecuísos oriundos do lêsoúo mú**)d

ll de trânsíerências da Uniáo do Estado ê or, dê hsrifuções Privadâs

^Ê 
í7. É vedsds a ircL6ào. no Proieto de Lei OÍç6mêntáÍiô Aírral e enr

glas ateÍaçôês. de recuísos de qualqucÍ fonle. pâÍâ págâmento a

sêrvldor da Administ âçâo DiÍetâ. por seruços de consultoria ou de
atqsténcia têcnrca, irrckrsive cústeados com ÍecuÍsos decoÍrentes de

convênios acoídos. artrstes ou instrumenlos congêneres. ÍÍmados
com ôÍOãos ou entdad,es dê diÍeÍto púb[co ou pÍúado. nâcronais or]

Í!leÍnacionâr§

lll de convênios, contÍatos. aoordos e alustês com órgãos e entdades
que iôlegrâm o orçâmento ú sêgüridade 6ociâl

An. 10, Os íecusoG oíiundos do Tesouío Mumciral. para atendeÍ às
aÇôes da âÍea de saúcle, deveÍào eslaí de acoÍdo com o qu€ deteím,na
â Emêndà Conslitucional M 29. de 14 de selembro de 2000

PAGINA O3
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Aí. 18. Na programaÇão da despesá prêvista. no Proleto da Lar

Oíçãmentâria Arual. não po(bÍâo sêÍ'

I - Íradâs dêspes6s sem que eíerem defillda3 as ÍoÍúes de Íecrysos

coríêspondênlas:

) Dotaçào para pêssoal e encáÍgos socê6.

b) S€rvços da divirra;

cr Recursos onl'mdos de coíivêf*)s:

d) RêcrÍsoô p.orenÉdes de opêÍações de cíédito:

ê) RêmanêlaÍrêíto de Íêc1rsos das Funçõês Edftâção e Sâúde

0 Dotagôês paía pâgEmento de PÍecatóÍios iudbraê

ll - Selôm Íelôcimadas

a) Com a coíÍeçâo de erros o! omis6ões

b) Com os dspositivos do têio de Lêr do Plano PluÍienusl e dô

Prqêto dc Lei OíçamenláÍb Arual

Arl. 26. Não sêrào admhdas emendrs âo PÍoieto de Lei OÍçamenláíia
Arual. que rnÍ*quen êft lansÍêaênclas de dotaçó?s oÍçamentárias.

cusleadas com Íccerlaa drÍelamente aíecadsdas por óÍgàos oll
Íundos. páíâ alêndêr prooíaÍoaçeo a 8eí dêsênvoltrda pot oulÍâ
eírtrdaê. qrc ôào a$rêL geÍadea dos ÍecuÍ6o6.

AÊ 27. CorÉtaÍáo, obti{Floíiameííe. das emêndas ao PÍoieto dê Ler

oíçamentâia Âírral:

I E,eosÇão de moüvos que juslifqrem a píopo6içào da emenda

ll - háarçào êtçaês6á dc óísÀ6. u.idades oíçâmêntánB§. írmÇôês.

s{ôÍr,|çóes. píogÍamas. pÍojctos. alivirâdes. opeíâções e§peciai§ e

a foítê dê racwsos q.re sêÍá aqêscidá em decorênaiá da anulação

de que tarô o ircrso n do píeseile atligo.

lll ' lnÔcação e,eíessa dos órgàos. ufidades oÍçamêíiànas. Íunções.

subÍunÇócs, píoorama§. proictos, aüvidôdcs, opêtações espêciais

Çrê sêíão andadas pâía cobêrhra da emeoda sptesentada pelo Podeí

Legi6lâtlvo

:,.t A inobsêívàrcb de quaiEqrcr dos rêqragt6 rêIetiílbs nesle aôgo
deteím,iaá o ar$ivameíto óà eítteÍÉa

§P Os redísos qrÉ. em decorrêrrcE de veto, emenda ou rereição

do Píoreto de Lei OiçamentáÍia Anual írcaíem. sem despesas
corÍespondêírlês. podaÍto ser úiÍzados. conlorme o caso mediante

cíédrtos especiaig ou suplementaíes com pÍévia ê e§pêcrhca
autoírzeçâo lcgiltâtna

^n- 
2E- Àém d€ obsêíveÍ es deÍnais dirêlÍizês estabelecidâs nêstá

Ler vrsâÍdo ôo cuÍlpíimento ao dlsposto no capú ê na alinea'e_ do

hdso I do ãrt ,l' da Là Comdêmeí{aí FedeÍal n ô 101. de 2@0 a

âlocaçâo dos ÍecuÍEos nâ lêi orçamênláÍia sera íeita de lormâ 6

p.op@ar o conüolê de custo6 dê açôes e a eva[açáo do§ íesullado§

do6 píogíámâÊ dê goverÍb

§rô A dôcaçâo dçâmêotâíia dê $re lÍat o êrFrt de6le aílrgo. será

oíEnlaab pira o eslebeleomeÍÍlo da íelaÉo eÍ!tre a despe6a pÚblica

ll - incluidos paojetos, com a nresma finaldade em mals de um óÍgão
ressâlvado3 os casos de complementarirade de ãçóe§

I lndiquem os Íecú6o6 nêces6ârios, aalÍnúdos âpênes os proveDênlêá

dn ânuláçáô dê despesâ. etcluldas as $lê ncidêm 5oüíe

lll prevBlos ÍecrrsoG para entidades. cfubes assooaçõês ql outâs
enüades coogêneÍes com fiítô lucralivos

AÉ 19. O PodeÍ Ereculivo MlnrclPal podetá ndrÍ dot.çães- no PÍoFto

de Lêi ÔÍçámentáaia Anual. paía a concessão de auxílioa a pet3oas

caÍer{es. em coôloamirade com a l€tisláção munrdpal

Art 20. Fica o Podêa Execulryo aúoíizado e ircoípoía, Ítô êltboração

do PÍojeto de Lei O.çamentária Anual. ás êventuai6 modificaçóes

ocoíidâs na Estr.rtu.a OÍgânzôcloflal 8á3rcâ do Mlírcípo. decorÍentes

de alteíaÇão na Legrdação irüxllcFal srrgda, apó6 o eocamÍúEmenio
do PÍoieto de Ler de C}íet ues Oíçámeírlá.i€s â Cámara Mrfiopal.

A.t. 2t. Até o limite dê 30% dá déspêsâ ilicialmeõte fixadâ. íicà o P(úêr

Executivo autoÍizado a íêelizaÍ tíanôposiçôês, ÍemâÍreramêhtos ê

tÍansíeÍências enlÍe ôÍgãos oÍçâmentáíio§ e calegoíias de
píogramaçáo mediantê decíêlo

Pârlgr.ío únÉo - PáÍ, os lirrs do aÍt t 67, vl. d. Coí!8üüção categorú
de píogramaçâo coÍreêpondê ô PÍog,ama.

Art.22. Cábê à Secrelàíiâ dê Finanças. a ê)Qêdição de oÍEntoçóes
têcnicas. 3obae no,mas dê execução orçamêôtáÍíi ê í âncêaÍa. páÍa

todas ôs unidades componenles da Admhist,açâo DiÍelâ e ndlíeia
mdependentemênte. da denomiraçào oü íat s iúidco dado pela ler de

criação

Art 23. No PÍoieto dê Lrr Oíçsmer áíiâ Arual para 2026. as íet ,tG
dêverão sêr c6timadâ3, com bâsê nâ êleliYâ âíecâdaçáo dos 3 (hês)

últmos exercicio6 fnanceros. consirêaando âlôde a§ alteíaÇõês nás

legGlações, criaçáo dê novos ribt tos. vaÍiação do lat(Íce dê píêços.

proieções econômacas. açôe6 dê incÍemerúo§ dâ íêceita ou qJâlqrê,

oúro fator ÍelevaÍrte, devidamenie iuíificados sempíe com aniéncia

da SecÍêtaíE de Finançá§.

AaL 24. O PodeÍ Erecutvo eírMaíá à Cáíttsra Muírclpâ|. o Prorelo de Lel

OÍçamenlâÍre Anual. com a estrutuÍa da natuíeze de despesa. por

catcgoÍiá econômice, gÍrpo dê nôtuíeze de deÉpesa, modtldedê de

aplicâção elemento dê dêspêsa e fontes de recrr§G.

Art, 25. As êntendas ao PÍoieto de La Oíçâmentátaa Anuel ou áos
píojetos quê o mo(lfquam. s,omefltê podcíáo scr âFova(b6 caEo'
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e o resultado ôlido. de Íorma a priqüâÍ â anáIsê da ei(,éncà do3

recuísos. pô*iblitÍtndo o âoomparüameí{o daâ gestões oÍçamentáÍiâ.

Íinance[a e patíimoôial.

§ 20 DeveÍào 6er observadâ§ as normas Íelativãs, â evâliação dos

rêsultados dos pÍogíamas êstabelecidas nâ Lei do Pl,âno PluÍianusl

2026-2029

S.çào ll
Oa execu€ão oÍçameÍúáÍia e cumprimêílo de metâs.

Aí. 29. Em âlendmênto ão dsgoío nos aÍt§ 8'ê I da Let CoÍnplemeÍtaí

101 dê (X dê mslo dê m00. a Sêcrêlada de Fnâoças. como úgão

centrâl de Progíamação Fanaôceiía e íesgonsável Pelo Cronogíame

Mensál de desêmbol6o. teírdo em lÀía a maílúênçào do flt-do êntc
tngressos e dispêndios. poaleÍá êditaf atos normalizando os

procedimênlos para a liberâÇão de colá oíç6mentáÍla e repasse

ínancerío

§loos conholeE crtados no caput do artioo aÍÍenoí, nci(liào sotÚe

lodas aô unrdadês componêntas da adminislração diÍêla
hdependêntementê, da dâta dê cíiâçáo da unldadÉ ou stat6 iurióco
dado pela lea de criação.

| 20 SeÍâo obieto de pÍogÍamação finaítceÚa (cotâ oíçamentáÍia e

ílpasse ,Írance[o). as íoa{es de rêcuÍ5os des,igmdas. em alo emanado

pela SccÍÊtôna dê FiranFs

§ 30 Vasando agírdade no pÍocesso cte erecução dâ de§pesa, fiGâm

autonzadas as SêcÍêtaÍias l'{Íicirais de Fíranças e dê AdrniÍistáção

ê Planejamênto a €diçào dê oÍifilaçóe§ ôormalivâ3 soàíe a ll|frzôção

de descenlrâlização de cíêdito§ oíÇamentárao§ mantrda§ as

classilicôções insülucional. íüooíal. píog.amálica e ecolrómica não

se conÍundindo com a§ preüsões do Art í67 Vl dâ Cüsthição FedeÍal

Scção [l
Oâs diÍêt res espêclÍicàs do oíçêrnênto Participâtiro

AÍt 31, O dêtarhâmento da6 pnondade§ dê Ílveabmenlo d'e ntsreaÊâ

cla sooedade seÍá aÍticulado ê supervisionado pela SêctetlÚia dê

Finança§, mediante assembleia pÍe§encaal e consulla virtual.

amplamente dNUlgadas Pelos meios de comrílicaçào

PâÉOrrío ÚíÊo - O íesokado da coÍtsúta popda, de que tíatâ este

anigo serà apíoptiâdo e registrado dent o do PÍoieto de Lê' OÍçamertáíÉ

Anual na íoÍma de Politicas PÚbltcâs nas Regiões de Perticípação

Populer. bêm como no Ôroáo/lrrirade re§ponEá\rel poÍ srr.r ereqrçào

CAPITULO V
DAS OISPOS|ÇÔES RELATIVAS AS

OESPESAS COT PESSOAL E

EucaR60s socl ls

AÊ 31. As dê+êôâs com pessoáldo Pode, LegrCaüvo. para o êxêrcíclo

fnâncerío de 2026. dêverâo estat de acoÍdo eom o qoe di6põe o aí
29-A da Consútuição Fêdêíal. combinado com o aí m irbolll lêt.
â da Ler Complemêntar n' l01. de oil dê marc dê 2000

Aí. 12. Ouanto ao Podêl Erecutvô Múnicílal. eG dêGp€sas com

pessoal. paía o mesmo ereíeicio ÍnancêiÍo. deveíáo estat de acoído

coín o quê e§tÂbêlect o arl 20, ncrso lll, lelÍa b. da Lei ComplemeÔtar

I ;' 101. de 04 de mai, de 2000.

P.rferio Ünbo - Ouôndo dâ Etecuçào da Oespêsá com Pe§§oâl

ê EncaÍgos dav6Íào 6eÍ ob6êÍvades as inovações legãls
nÍodrzidas pêla Lei Complêmênlar no l7E. de 13 de ianeiÍo de

2021

Arl. 33. No ereÍclcio de 2026.soííenle podeíão ser ãdmiüdos

servidoaes- nos PodêÍês Leghl€t vo e Êlecul,vo se:

I erÉú pÍêíla dotâção orçâmêntána.sll5ciefite paÍa alendeí às

prolcçôês dê dê3pesa com pês6oal e aos acrêscrmos dela

decorêntês.

ll eristÍêm cargos vagos a seÍêm píeeltchidos. confoíme es

óspostçôes contidas nos a.igos 18. Í 9. 20 e 7t da Ler ComplêmeÍ{aÍ

tl" 101 . dê Oa de maio d€ 2m0.

Att. 34, Frca o Podêr Ercctáivo Muí*ipal. poÍ inleímédo da SecrêlaÍia

Adírr6fracào ! PtaíÉiameilo. aÍoüado a Íea62aÍ o §êgtiote:

I cíiar axthgura ou Íêê§Íütraí o plano de cargoa câíÍêi,46 e

saláÍios do3 sêÍvrdores munacipai§. obseÍvando as condlçõe§

êGrabebcidas nê6ta loi ê as tê6ÚiçõcÊ (b atl 7l da Lêi ComplemeríaÍ

l0l. de 04 dê maio de 20@

ll ' ÍêâhzrÍ concuso púb$co p!íâ caígos eíêtivos do quadro de

pelsoal do ÍÍf,nicFlo.

lll rce$zd prooíâmâ de tÍeinâmênto ê quâliÍceçào do servrdor

priblico mu*?d

A.t 35. O dsposto Íro §l'. do aÍt tE, da Lei CompbmeÍltar no 101

de Orl de malo dê 2000. aplica_6e, êrc_lusivamentê. paía ins de

cálcrlo do l*níê ds deâpêsá lolâl com pêssoal.

Paágrío rinrco - Nâo s€ co.rsidêra como sub§litu çào de serúdoíes

e empÍeqados públiêos. paía eÍ6tto do caput desle ârtigo' os

coí!úatos dê têlceüzaç:ío Íelâlivos à ere@çãô indirele de atúdadês
quê. simultioe âÍnaitê l

I selam acessóaiõ. irsbumenta8 ou complemeítâre§ ao6 assrrí{oÉ

qlre coarstlúem âÍêâ dê coínpelêociô lêgal do óÍgáo otl efltidáde e

ll nào s€iam nêíeíites a calegon6s funcDnâis abÍangidas poí plano

de côÍgos do quâdÍo de pessool do óÍgão ou entidâde salvo

erpíes6a drsposçáo legel em contíáÍro. ou quando sê lrateÍ de

categoÍÉ ou caÍgo eÍtilto. total ou PaÍc6lnente
CAPITULO VI

DAs OISPO§çOES 3O9RE ALTERAçÓES NA

LEGISLAÇAO ÍRBUIARN OO üUNlcIãO

ArL 36. o Podeí Erecutryo podeÍâ êicammhaÍ âo Podel Legislaüvo,

p.otetos dê lel píopondo ãlteÍâçóê6 nâ lc$§lação. inclusive na quê
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dispõe sobre tÍibtios munictlaE. se necessáÍias à pÍeseÍvação do

equalíbíro das contas púbtcôs, à coÍlsêcuçáo da tustç8 ítscal. a

eficiência e modêrnrzâção de máquma att eced.dota. à enerâçáo

das Íegías de uso e ocupaÇão do §olo. slrbsolo e espaço aéreo

bem como ao cancelamento dê débito§ cujo mootaote seja infenoí

aos Íespectivos custos de cobrancâ

ParágnÍo Único " Na elaboíação da estlmativa das í"ceitas do

projcto de Ler Oíçamentâíú Atud de m26 3êtão coíisd€íadc 06

ele(os de aheÍaçôes na legtslâção t rbutáÍia que venham a seÍ

realizadás sté 30 de sêlembúo de 2025.

Aí. 37. Ocoatando rltcírçõ.s nt lcgid!çôo blx.iána poccíioímentG

ao êncâminhamento do Prôleto da Lei Otçameíiâílô All(râl ao Poder

Legi6lativo Mun;cirâ|. qtê impllqrem. aqé§.irno de dÍêc.dáção êm

íelâção a e6ümativô da íeceía coÍtstânte da Íeíêrida pi@oição. 06

íecuísos corÍespondenlê3 deverão §eÍ obleto de cÍêdio adiclonal

no decoíÍet do exerclcro físnce-o de 2026

Aá.3E. A concessâo ou ampliação de lncentivos. lsênções e

bênêflcios dê natuíeza frúána ou fnrnc6íE §ômeíilc podêíão ser

aprovadas caso indiqueíÍ a eslimâliva de íênúncia dê íêcaita ê as

desp*âs em igúalvaloí. que seíâo aírjadG. ou eS âcoGpânl6da

de medrdâs de compensação no mesmo perrodo. por meio do

aumeírto de íêceita, píoveniente dã elevaçào de aliquotas amplaçào

dr b.3ê dc cálaüio, mâiot!Ção ou ctitçào dc ttibuto d, coÍr{nbdçáo'

Art. !!. Na eShmaliva dâ§ leceltas do ProJêto de Ler Orçameitáíla

Anual podêrâo seÍ con3i{rerados os eloítos dê aÚtêíâçôê§ ná Lâgúdáçào

trôutária que §ê refiÍam a

| - íevisào e atualizaçào do lmPosto Predial ÍerrúoÍral Urbano.

buscando aumentaí a súa seletividade. de fotma a obleí um

ncremento pÍopo.cional na aÍíecadaçào real de§le lnbuto:

ll - modoÍnizáção no sistema dê lançamento do lmposto sobÍe

Ííansmissào "lÍúeÍ VNos" dê Befls lmôvei§ e dlre o§ a êles Íelatíos
(rÍBr):

lll í.visào das aliÇrotrs rncialÉnlaà no iüitçào dâ! fleattçõca dê

sêrviços coostantês em lêi de compêtêncà múti(lrp!|,

lV proletos de Leis compêmentdê6 quc ttarüem no Congíês§o

Nacional. 8pÍiÍÍloíadoaes da Úbútaçáo dê compelêooa mt, dÍ,âl:

V - Íevtsào e aúalizacão dê Taras do Podeí dê Policia ou pela

Ltilização dê Sêrvtços Públicos Espêcificos ê Clivr6ive,§

Vl - atualpâção da lêgrslaçào TnhJláíle. ard(6ive qraaío â mplaíiação

da ComÍihiçào de Mêlhoíà6- dêconêntes (b obías públca. coín a

finalidâde dê loínaí erêqulvêl e sua cobíançâi

Vll ' Íêvrsão dos pÍcç6 ptibl6os p.ír âdêquó'los âo§ pÍiicíplos dê

âtuaÇão do Municipio. com carâtêí dê emprêsa pêraêguindo à

oblençâo íeal de Íendas pÍoveniênta§ dos a'êruços dê naluíezâ

industriãi, comêrci6l ê cMl

Vlll - Íeusão e atralrzaçâo do Cód€o ÍÍbúáno Múrcbal

lx ' píqeto de Lêí Çrê tranútê m Cám6aâ Mxiclpal qsando do erwiô

ds Proposta Oíçãmentáb &úal.

CAPITULO VII

OAS NORXÁS RELATTVAS AO COITÍROLE DE CUSTOS É

av LlAçÁo oo§ RESULTADOS DO PROGRA AS

RNA|CTADOS COr RECURSOS OOS ORçA ENÍO6

Art ,aO. Sâào íeúzâdos e§tdo§ virâodo . detlnlçào de (f,n cootrole

dê ctrslos pelo Podêí Erêcúivo Múnrcipal. pôÍa s avaliaçào do

Íc6úhado dts 
^çô!r 

conEttntet no Prog[amr dê GovêÍno com

rec!Ísos do oÍçamêírto do murciÍIo

I í o A âbcação dos Recrlsos na Lei Oíçámanláíiâ e om sêtls cÍéditos

aôclonars. sêíào í€la§ dê Íoama a paoPciâí o controlê de custo6 e

a avalâção dos íe3oftâdos da3 sçóes e do§ PÍogíamas de Governo

§ 2'O Podêí Ercarrivo píomoveÍâ um amplo esloÍço no apíimoÍâmcnto

dâ Geíào Oíçam6nt*ia. Fhaícei ã e Palíimooasl. poí interÍhédio da

modernizaçào dos iÍlÊlrumêntos dê plâneiemento execuçào.

avakeçâo e coÍlfolê ÚúêÍno, com vidas ao aumênto da proddúd8de

nâ pÍeslâÉo de seÍv{os públc6 à sooledade

caPiÍulo vnl
oas Íx;PogçÔEs GERÂ|S E Fr{AtS

A.l. al. As íêcê*eÊ píópítas de ôrgãos ê fundoÊ. podeÍão ser

íepÍogÍamadâs páÍe atandeÍ dêspê§aE com invêstlmento6 e

invêísóes llnanceiras.

AÍt. a2. A Le' OÍçame'nláÍia Anuôl estabêleceÍa os limÍes. pata

abenuÍa de cÍéditos adicioír6ls suplement6íe§ ulilizando como

Íêcuísos c d€fiÍ*loe no art nc 43. da Lêi F€deíôl no 't.320. dê 17 de

msÍço de lS4.

Aí. 43. As àiudas lÍrâncclÍts e doaçõcs concedadâs a pe6soa6

Íl$cú3 devdào píoc?!3!í-3ê dê coníoÍmidadê. com lêi municipâl

êspecíÍÍca

Arr a,a. Ê vedádo consigÍrâí no oíçômento municipal, pala 2026

dotaçÕes páÍa subvençôes económicas. Íêssalva§ as que sc

desliram a incaúivâÍ alrvidad6 êcoaÚmicás vonadâ§ pata ! gÊí6çã0

ê êÍÍpaego e reíúa. tipóte§a cm qrê a execuçâo da dê§pê64 dcvêrá

ê§taa adorizadâ poí lêt esPêclfca.

ArL a5. É v.dadt a irdrsáo m LOA ê em sêus crêdto§ adcionai6

dê dotaçõ6 e ttirlo dê §ubYcrrõês 6ocisb r eulíios. íê66álvâdas

aqueias deíiiâda§ âos 6aÍvço6 sociâis tdônomos ê à§ entrdad€§

!úbtcâs e pÍivtdr6 sam firB lucralivo§, eriírindo_ §e de8tas últimâs

Çr. têíút.m lihlo da t li{dâdc Púb{ca ílo àínbào muoicrp.l. quê a,ua3

dnídadês sêiam dê Írátrela coniiuâda e qu. atuêm nâ6 áíets dê

âssi6têncÉ soclal, §âúdê. êduêaçáo, cullurâ. espoíte âmador

t nsmo. empreêndedoírlmo e tecnolo§ia
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t ' ' "'DiÃ'RiõõFiêlAt Do MUNlclPto :

ESTADo oe PaReÍee :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA :

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERI{O MUNIGIPAL

Arl. 46. Durante 6 execuÉo oíÇamêntáriâ do 
'r'íclcro 

dê 2026' 
'3

dotações pÍêvlgtas peÍâ os Sêavlços da Oivida sÓ poderão sêr

canceladês ou anuladâs com o oàlettvo de ateíÉer a oú'as finalldôdes

atÍâvés dos lnsttumenlos Oíçameolários do Remaneiamenlo

Íransposição e TÍanslêÍéncia Gom a aulonzeçào nÔÍmalivà desdê

quê a Unidadê Orçômentánô compÍovê pertnle a SecÍ'taía de

lll os píoretc e aliúdadês que êstavam em execuçáo no exeÍGicro

de 2025 í,nanciados @m recur§o6 eíeÍno§ ê/oÚ cotúapaÍtlda

Finançâs. a eristêncra de recursô6 súfdêÍttes paía cobíi a§ d€§p'sâs

pÍêvisias paía o3 Seívhos da Oiüda até o fiÍÉl do erêtciciô cxcêlo

quanto às dotaÇõ6. deslinada§ á Cámarô Moiipal

Arf. a7. É obÍlgâtÓrla a destinaçáo de recutsos parâ comPoí a

contÍâpâatida de convênos. empÍês&no§ mtêmos e extemos e pâÍa

o pâOamento dê slnal, SmortzaÇão, iuros e outo§ encaÍgos da dlvda'

ob!êNados os cÍonogtâmlr6 ftlâocei 06 da8 íêlpêclivas obr8açóês

lV prêcatôrios iudiciai§ çoníoÍme e6tabelece o aít 100 dâ

Consft"rçáo Fedd-el. altêÍado pela Eínenda CoÉtfuclonal Nr 30 de

t3 de sêlêmbro de 2000 e âcrescrdo do Arl 78 do Ato dâs

DÉpos(óes Con§b'tuciooais Trangtórias

| 30 No caso de Íe§tôbelecimento da recerta prevlsla ainda que

paícral. a recompo§çào das dotaçôes culos empenhos ÍoÍam

§nrÍlsdos. dâr-§e á de íorma pÍopoÍcDnal às rêduÇôe§ etelvadas

Ad. 3í. Se 'reÍili.odo, ao 6ml de úm timestre qle a íealizaÉo da

Íacêía podeíá náo comportat o qnnpíÍneÍito das mêta§ de lê6ullâdo

pflnáno ou nomiral estâb€{ecdos tlo Anêto dê Metas Fisca6 o PodeÍ

Etecutivo pÍomoveÍá. poa tto píóp,io e ncs montaotê§ necêssárDs

nos hnta dias slôsêqljêntes, limitaçáo de empenho e movimenlâção

financeúa

3 to A tmtação do eíPêíüÉ descrÊ no capJl dêste arugo âbrangerá

as dêap6as com cúaterc e de caÍÚtal rÉsta oÍdem

§ ? Nào 6eÍâo obieto de Imitaçào de empenho as despeses que

consliluam obrigâçôes constitúcronais e legais do ênte inclusNe

áqJê|'s destirada§ ao pagameÍlo de Pe§soel ê Êncâígos SoclaÊ

Precetóíios "hidbias e Scrviço da Dlvida Mmicipal

Parágaaío Único ' Ot rêcurBos oíçamentários deslinâdos à

contrâpârladã ptevistâ no'capul'deslê arligo náo podeÍão ter

deslrnaÇão diversa da pÍogramadâ. erceto paía a GobeÍluÍa de

despesas com Pessoâl e Encaígos Sociais e dê Ações PrioÍiláíias

sempre que foÍ evldenciada a rmpo3gbilidade de $la etecução ou

lomar-se desnecessáíla â $a âplcação oíagnal

AÊ 4E. PaÍa os efelto6 do aí 16. §3'daLêiCompbÍ êntâí Fêd€ral Íto

Aí. i39. A 6Íiaçáo. erpansáo ou aperíGiçoamenlo da Ação

GoveíÍÉmêôtal. qúe acaíetê aumêÍ{o dê de3p€sa. saíá 
'companlÉdo

dê êstmaliva dê Fnpácto gÇâmeoláaio_ftrdteiÍo no ereíciclo em que

devâ entar em vigor e nos doê §rô6êqlenlca, além d€ declaraçto do do nstÍumeÍto coogêneÍê

ordenador da despesa de que o âumênto tem adeqllação oíçamc'Íáíia

e Ínanceira com e Lei Orçameotâíia Anuâl e compalit'lidade com o

Plano Phlriaíral e com ã Lei de OretrÚes OrçamêntáÍias

101. de 2OOO. e aheíaçó.§ po§êíioÍêô, sáo cor6idê'adls dê6pêsâs

trebvânles âqúelss clrio6 valoÍe§ não ulÚapa66âÍem o§ limíes a quê

se releÍem os incFos I e ll do caput do art 75 da Lel FedeÍôl no

14 t33 de !' de abnl de 2021 e ahêíagó"t po6tÊíotes

Aír. ír. Se o Proteto dê Ler OÍçamentáía de 2026 nào Íor eocaÍn'hado

à sanção do Preleito do municlplo até o 4a 30 de dezemko de 2025'

a píoOramáção d€ lêi coírslâírte podetá sêa etecutada em cad! mê§

até o imitâ de 1r't2 {um doze avo§) do !olt! d? cada dolaçào na fotma

.lâ propostâ remetida à Càmara lhrúciPaÍ

Clo ConsideÍar-se-á aíleciPaçâo de cÍê6to. à conta da lei oÍçamentáíiâ

a úilizaçâo dos íecursos aúoÍazados neste aÍtlgo

§2" Erceluam-se do disposto no capul deste arugo os pÍolêtos e

atMdades que nào estavam em etecução no eteÍcioo de 2025'

§ 30 Não se incluem no $mlte pre\isto no câplrt dê§le aítgo as doteçõe§

orÇameÍrle(as para atendimenlo de despe§ãs com

| - pessoal e enc!Ígos 3octaB.

ll . pagâmeíúo de berÉÍicir§ Fevdeíriáíios clsteados pelo Íesorro

MrrÍclpal.

Art 62. PaÍâ tols do (bpo6lo no an. 42 dâ Lêi Complemêntar no 101'

dê 2OOO - Lei dê ReeporÉabi*dad. Fêcal, co.!§deta-sê contralda e

obngaÇào no momeíio da íoímatzação do contÍalo admkr6tíalivo o.r

Püógraío ÚoÉo ' Nâ hipótoso de deÊpesa6 íêlatÍvaa à prêatação

dê sêÍvrço6 erÉlanlês e dêSilâdos â matúênçào da âdmhiab6çâo

púbtca municiPal consadêíam sê compromisgada§ epenas as

p.estsçóas. cuios pegâmmios dêvaÍn sêÍ Iealüedôs no elêÍcicio

financêrro. ob6eívado o cÍonogralha Pacfuado

Aí- 6!. Esb Lêl eÍÍtraíá em üg9í na data de sua púIcaçáo

AaL tt. ReyogEm-ge as dÉposçóê§ em contano

G.bkÉtê do Pt êilo Conslitucirroal dô muíicipio dê lJlahâita'

E3tado da P.í.iba,.m 25 de agosto dê 2025' 202 anos dê

lndepôrldénciâ do Brâ3i1, e 63 anos dê Emânciprção Polttice

do municigio dc llônâlrarB.

Or- XA OEL VIRGULI{O Slll^O
- PrêÍGilo Con3liluclonâl '
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